
Proteção dos dados pessoais e a necessidade de um marco 

regulatório específico no Brasil

Fernando Inglez de Souza Machado (PUCRS) 1,

Orientadora: Dra. Regina Linden Ruaro (PUCRS) 2,

REFERÊNCIAS

A presente pesquisa valeu-se, em especial, do método

dedutivo e, acessoriamente, do método dialético ao enfrentar

a questão por meio do confronto de posições doutrinárias e

entendimentos jurisprudenciais distintos. Outrossim, fora

utilizado o método comparativo, tendo o modelo europeu e

sua vasta jurisprudência como paradigma para o presente

estudo, porém sem abrir mão de um estudo acerca do sistema

norte-americano de proteção de dados pessoais tido como

referência no enfrentamento da matéria. Por fim, empregou-se

o método histórico para viabilizar a construção de um

panorama do tema até a atual situação da proteção de dados,

facilitando a compreensão da presente conjuntura.

METODOLOGIA

INTRODUÇÃO

MODELO EUROPEU

As inovações tecnológicas contemporâneas foram

diretamente responsáveis por uma readequação e

reestruturação social no que hoje chamamos de sociedade da

informação. O surgimento do computador e, com ele, dos

bacos de dados informatizados revolucionou o tratamento dos

dados pessoais e as possibilidades que tal atividade

proporciona. É neste cenário que surge a problemática acerca

da proteção desses dados; hoje, eles podem ser utilizados

para inúmeras finalidades e sua manipulação não

regulamentada apresenta-se como verdadeira ameaça a

privacidade de seu titular.

Destarte, a criação de um marco regulatório específico quanto

a tratativa de dados pessoais é medida imprescindível à

manutenção da dignidade de seus titulares. A lacuna existente

no ordenamento brasileiro dá margem a abusos no tratamento

de dados pessoais que pode lesar não apenas o seu titular

mas um grupo inteiro de pessoas. Nesse sentido, é válido o

estudo de modelos mais completos na tutela da temática, a

exemplo do norte-americano e do europeu.

Partindo-se de um breve panorama histórico da matéria, é

possível identificar a proteção dos dados pessoais como

resultado de um aprofundamento e adequação do estudo

do direito à privacidade diante do surgimento de novas

tecnologias informáticas. Como resposta a comunidade

europeia foi protagonista da Diretiva 95/46CE que regula

o tratamento de dados pessoais dentro da U.E. trazendo

uma série de princípios a serem observados quando do

tratamento de dados. Assim, estipulou-se um nível mínimo

de segurança a ser observado por todos os países

membros que tiveram de recepcionar a diretiva em sua

legislação nacional. Outrossim, a diretiva fomentou a

circulação dos dados pessoais dentro do continente

europeu e regulou a transferência de dados pessoais para

países não membros, os quais devem atender a um nível

adequado as exigências da diretiva no tratamento de

dados pessoais. Este é o modelo utilizado como

paradigma no presente trabalho, considerado referência

internacional no estudo do tema.
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